
ESTADO DE SANTA CATARINA
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cARLos nttotsÉs DA stLVA
Governador do Estado
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Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à
elevada deliberação desqa augusta Casa Legislativa, acompanhado de exposição de
motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto oé bi que "Autoriza a óoação
de imóvel no Município de São Lourenço do Oeste".

Florianópolis, 22 de novembro de 2021.
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EM no 130121 Florianópolis, 20 de setembro de 2021

Senhor Governador,

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a
doação, ao Município de são Lourenço do oeste, de imóvel, com área de 1.536 m2
(mil, quinhentos e trinta e seis metros quadrados), com benfeitoria averbada,
matriculado no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de São Lourenço do Oeste
sob o no 10.573, de propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastradono Sistema
de Gestão Patrimonial sob o no 5.299, no Município de são Lourenço do oeste.

A doação de que trata esta Lei tem por finalidade possibilitar ao Município a
edificação de um Centro de Manutenção das Tradições ltalianas.

Contudo à consideração de Vossa Excelência

Respeitosamente,

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PROJETO DE LEI No PL t04432t2021

Autoriza a doação de imóvel no Município de São Lourenço do
Oeste.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doarao Município de são Lourenço do oeste o imóvel com área de 1.536,00 m2
(mil, quinhentos e trinta e seis metros quadrados), com benfeitorias, matriculado sob o
no 10.573 no Ofício de Registro de lmóveis da iomarca de São Lourenço do Oeste e
cadastrado sob o no 5299 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretária de Estado
da Administração (SEA).

Parágrafo único. caberá ao Município promover e executar as
ações necessárias à titularização da propriedade.

Art. 20 A doação de que trata esta Lei tem por finaridade
possibilitar a instalação de um Centro de Manutenção das Tradições ltalianas pelo
Município.

Art. 30 O donatário não poderá, sob pena de reversão:

| - desviar a finalidade da doação ou deixar de utilizar o Ímóvel;

ll-deixar de cumpriros encargos da doação no prazo de 2 (dois)
anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou

lll - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou
onerosa, totalou parcialmente, o imóvel. -

Parâgrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão
constar da escritura pública de doação do imóvel, sob pena de nulidade do ato]

Art. 40 A reversão de que trata o art. 3o desta Lei será realizada
independentemente- 

. 
de notificação judicial ou extrajudicial, sem indenização por

benfeitorias constru ídas.

Art. 5o A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o
direito de retenção no caso de reversão do imóvel.

_Art 60As despesas com a execução desta Lei correrão porconta
do donatário, vedado ao Estado arcar com quaisquer ônus a elas relacionados.
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ESTADO DE SANTA CATARINA

Art. 70 O Estado será representado no ato de doação pelo
Secretário de Estado da Administração ou por quem for legalmente constituído.

Art. 8o Esta Leientra em vigor na data de sua publicação.

Florianópolis,

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

2

4

PJ 2E
sEA 381t202í



ìL
sgpê Assinaturas do documento

Código para veriÍicação: D7|UW015

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

# CARLOS rUOtSÉS DA STLVA (CpF: 625.XXX.849-XX) em 22t1 1 /2021 às 1 9:1 7:20
Emitido por: "sGP-e", emitido em 1110112019 - 12:27:23 e válido até 11101/2.119 - 12:27:p3.
(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.s pe. sea.sc. gov. brlportal-externo/confe rencia-
documento/UOVBXzcwMDBf MDAwMDM4MTVÍMzqzMVBvMDIxX0QSSVVXMDE 1 ou o site
https://portal.s-gpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e inÍorme o processo sEA 0ooo3g'l5l2o2', e o código D7luwol5
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conÍerência.



w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGp-e
TERMO DE AUTUAçÃO

Processo SEA 0000381 512021

Dados da Autuacão

Autuado em: 15/04/2021 às 14:47
setor origem: sEA/PRoTocoLo - protocolo do centro Administrativo

setor de competência: sEA/GABSA - Gabinete do secretário Adjunto
Interessado: MUNtCtptO DE SAO LOURENCO D'OESTE

Classe: Processo sobre Aquisição de lmóvel por Doação
Assunto: Aquisição de lmóvel por Doação

Detalhamento: OF. N" |ZB|2O21/GP/SLO
soLtctTA DoAÇÃO DE BEM |MóVEL
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Ofício na ATA2OZ1IGP/SLO São Lourenço do Oeste, 08 de abril de 2021-

Exmo. Sr.
Luiz Antonis Dacol
Secretário de Administração do Estado de Santa Catarina

Assunts: Doação de imóvel situado junto à Escola lsolada São Caetano, em São

Lourenço do Oeste/SC.

Senhor Secrçtário,

Cumprimentando-o cprdialmente, venho através deste, solicitar a doação do

bem imóvel pertencente a este estado onde situa-se a Escola lsolada São Caetano,

conforme matrícula em anexCI n" 10.573. A doação estimada compreende a edificação

do antigo predio público onde funcionava a escola e também a ârea de terras de

1.536m2 (um mil, quinhentos e trinta e seis mçtros quadrados), localizado na Linha São

Caetano, situado neste municÍPio"

Possui este município o interesse públÌco de receber o bem imÓvel supracitado,

parã que o mesrno possa ser conservado e direcionado para ações voltadas à

comunidade de São Caetano, tendo em vista que a eseola encontra-se desativada há

alguns ãnos, Ressaltamos que a comunidade de São Caetano possui diversas ações

voltadas ao fomento cultural e tr.rrístico de, nossa região, no que diz respeito à

manutenção das atividades de origem italiana, carecendo de incentivo pol' parte do

Ëxecutivo Municipal, no que diz respeito à espaço fÍsico, Sendo ãssim, com a doação

do espaço, o mesmo poderá comportar em longo prazo um Centro de Manutenção das

Tradições ltalianas.

Sendo o que apresento, estendo votos de elevada estima e admiraçãc e conto

com o pronto atendimento.

Atenciosamente

RAFAËL

CALEFFli02,
643796915

RAFAEL CALEFËI
Prefeito MunicipaÍ

AíìBd9 de forri!
digíEl pôr RÂfAÊl
cAlrfRí26437969r8
õôdôs 202ì .qí.08
lc0d9'03'00'
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REPÚELICA FEDËRAïIVA DO BRASIL
Estado de ôanta Catarina
Municlpio e Comarca De São Lourenço Do Oeste
RËGISTRO DE IMóVEl.s
s5eGircunscrição 

TaisÍ claudeta schett Leat
Regis{radora lnterina:

ê

U
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Oficio no A51/20Lt,

São,Lourenço do Oeste,08 de abnlde202j,.

Ëxcelentíssimo seúor, Prefeito Municipat de sãc Lourenço do oeste,

Venho respeitosamente à pr.ese-trça de Vossa Excelênoi4 em resposta ao

Ofïcío no L]9/2ü21t encamiúar em anexo a certidãodE inteiro teor da matricula no 10.573.

SEm mais para o molnentO, -elevo meus votos de distinta consideração, respeito e
apÍeçÕ soloeando-rse à disposição para, ern hâvendo, dirimir qualquer controvérsia.

rr,Ávra BATISTELLÁ.
Escreveate Substituta

Prezado Senbor

R*{rAEt.CALEq'FI
P'refeito Munioipat
São Lourenço do CIeste - SC

3
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REPÚBLICÁ FEDËRAÏIVA DO
E$TADO DE SANTA CATARINA

MUNIGÍPIO E DE SÃO DO

ïaisiClaudete Schell Leal - Registradora lnterina
Pedro, -1

CERTIFICO, que esta é a certidão de inteiro Teor da Matrícula número 10573 do livro no OZ,
conforme imagern abaixol

ÍlrAïRÍcUtÁ No. Ite Ì{IL,

E Sr5 lglnffi
ccrl as sêguirtËes

retros
$mrsin

8- I'n.573 - b 15 de
fica
ô

EMO]TOMENTÕS ISENTOS.

O referido é verdade e dou fé.

do 08 de abril 2021

Thaís
Escrevente Substituta

,regi;tro de

$$scirucâ)

Substitutd.

}E

O Oficial.l

Poder Judiciário

EI Estado de Santa Catarina
Selo Digital de Fisealização

Selo lsento

FYX16304-N22A
ConÍÌra os dados ds ato em:

www ô

CERÏIDÃO DË I

por 30 dias
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SEoRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMOVEIS
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SIGEP
R003

28/07/2021 20:18:00

DADOS GERAIS
NOME: EB CAETANO
lNscRtçÃo RFB: SED feito
rNscRlçÃo tMoBtLtÁRtA:

MATRIZ CONT PREDIO ESCOLAR

LOC
SDR: SãO LOURENçO D'OESTE
DELIMITAçAO: DESCONHECTDA
ENDEREÇO:

ESTARDA cERAL SãO LOURENçO D, 300
VILA DE SãO CAEÏANO
sáo caetano sÃo LoURENÇO D'OESTE - sc

CONFRONTANTES:
a Leste com terras de Delirio Somensi
A Oeste com teÍras da Mitra Diocesana
Ao Norte com terras de Arlindo Echer
Ao sul com a estrada São Lourenço D'Oêste

ZONA: RURAL
PAVIMENTO: NÃO INFORMADO

TERRENOS

DADOS DA MATRíCULA - 10573
MAT./REG: MatrÍcula
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
AVERBAçÃO: 0 pATA DE AVERBAçÃo: 1 s/1 o/1 99s
COMARCA: SÃo LoURENÇo D'oEsTE GRI: REGISTRo ogrúóvEis- 

--_
ÁRea: r.sgo,oo vALoR vENAL: R$ o,oo
INSTRUMENTO AUTORTZATTVO: SEM DOCUMENTO Ns O DE 1S/10/1998
FORMA DE AOUIS|çÃO: usucAptÃo DATA DA AOUIS|çÃO: 16/06/2021

BENFEITORIAS

01

MATRÍCULA:10573
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUçÃO:
AREA CONSTRUiDA: O,OO

T|PO CONSTRUçÃO: NÃO INFORMADO
TAXA DE OCUPAÇÃO: NÃO TNFORMADO
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
N9 MEDIDOR ENERGIA:

rNscRrçÃo tMoBlLlARtA:
VALOR VENAL: R$ 0,00
ESTADO DE CONSERVAçÃO: DESCONHECTDO

N9 MEDIDOR ÁGUA:

OCUPANTES

SECREÏARIA DE ESTADO DA EDUCAO
BENFEITORIA:01
UNIDADE OCUPACIONAL: ESCOLA DE EDUCAçãO BáS|CA
INSTRUMENTO AUTORTZATIVO: Na 0 DE 15/10/1998
DATA DE tNíClO: 15/10/1998
FORMA DE OCUPAçÃO: ADMTNTSTRAÇÃO DTRETA
TELEFONE:

NOME DA UNIDADE: ESCOLA ESTADUAL SãO CAETANo

DATA DE VENCIMENTO:
Ánea ocuplDA: o,oo
E-MAIL:

VALOR TOTAL: 0,00

VALOR DO TERRENO: 0,00

MATRIZ PREDIO ESCOLAR

VALOR DAS BENFEITORIAS: 0,00
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ESTADO DE SAÌ\TA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DAADMINISTRAÇÃO
DIREToRIA DE GESTÃo plrnrnnoNlAr,
crnÊNcr,{ DE BENs rvróvnrs

TNFoRMAÇ Ão sarczozt Florianópolis, 30 de julho de 2021

Referência: Processo SEA 3815/2Q21, que
trata de solicitação de doação de imóvel ao
Município de São Lourenço do Oeste.

Senhor Diretor,

Trata-se de uma solicitação de doação do imóvel matriculado no OÍício de
Registro de lmóveis da comarca de são Lourenço do oeste, sob o no 10.s73, de
propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de Gestão
Patrimonial com o no 5.299. Tal imóvel abrigava a Escola de Educação Básica São
Caetano, que se encontra desativada.

Da consulta ao SIGEP e à matrícula (1unhol2O2}), infere-se que o imovel
possui uma benfeitoria (predio escolar) averbada matrícula. Constata-se ainda que o
imóvel em questão se encontra afetado à secretaria de Estado da Educação.

A manifestação do interessado, subscrita pelo atual titular, está pautada em
justificativa clara, assim colocando: "Possui este município o interesse de receber o
bem imóvel supracitado, para que o mesmo possa ser conservado e direcionado para
ações voltadas à comunidade de São Caetano, tendo em vista que a escola encontra-
se desativada há alguns anos,".

Da mesma forma, a finalidade da doação está caracterizada: "[...] com a
doação do espaço, o mesmo poderá comportar em longo ptazo um béntro de
Manutenção das Tradições ltalianas.".

Foi solicitada a matrícula atualizada do imóvel, conforme e-mail juntado aos
autos.

Diante da análise inicial realizada, sugere-se que autos sejam encaminhados
à Secretaria de Estado da Educação para que se manifeste sobre a presente
solicitação.

À consideração de Vossa Senhoria,

Flávia Luciana Fávero
Gerente de Bens lmóveis
(assinado digitalmente)

Gabrielde Souza Gosta
Técnico em Atividades Administrativa
(assinado digitalmente)

De acordo, encaminhe-se conforme
sugerido.

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Educação
Coordenadoria Regional de Educação - São Lourenço do Oeste - SC,
Rua: Nereu Ramos L22S -Centro - São Lourenço do Oeste -

MANTFESTAçÃO No OO412O21, de L7tO8t2O2L

Com relação ao solicitado pela SED/GEAPO através do Processo SEA
381512021, o qual solicita "ïTtâfiife;stâÇão desta Coo

doaÇão do imóvel onde abriqa a Escola de Educacão Básica São Caetano", esta
Coordenadoria relata:

1" Considerando o encerramento das atividades educacionais da escola na

década de 1-990;

2. considerando que esta coordenadoria realizou visita "!n-_]@" no imóvel

no L0.573, no dia três de agosto de 202j,, e constatou-se que o imóvel

está desocupado; e

3. Considerando que não há demanda populacional para oferta de ensino

fundamental na comunidade que o imóvel está localizadoi

Desta forma, esta Coordenadoria Regional de Educação manifesta-se

FAVORÁVEL à solicitação da PreÍeitura Municipal de São Lourenço do Oeste,

Respeitosamente,

(assinatura digital)
GILBERTO LUIZ ZATTERA

Supervisor Regional de Educação
Coordenadoria Regional de Educação de SLO

São Lourenço do Oeste - SC

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FTNANÇAS
GERÊNCIA DE APOIO OPERACIONAL
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TNFoRMAçÃo no s276t2021

Florianópolis, 19 de agosto de 2021

REFERÊNCIA: Processo SEA 00003815t2021 - Ofício
no07812021 - Prefeitura Municipal de São Lourenço
d'Oeste, que solicita Doação de lmóvel para o Município
de São Lourenço d'Oeste.

Senhor Díretor,

Trata-se do Processo SEA 0000381 512021, que encaminha o Ofício no07ïl2O21, da

Prefeitura Municipal de São Lourenço d'Oeste, contendo a solicitação de doação do

imovel desocupado, onde funcionava a EEB São Caetano, com área de 1.536,00 m, (

hum mil, quinhentos e trinta e seis metros quadrados), localizado na Estrada Geral São
Lourenço, no 300, Vila de São Caetano, São Lourenço d'Oeste/ SC, matriculado no Ofício
de Registro de lmóveis da Comarca de São Lourenço do Oeste, sob o no10.S73, e
cadastrado no Sistema de Gestão Patrimonial - SIGEP: no 5.299, de propriedade do

Estado de Santa Catarina, para o município de São Lourenço d'Oeste comportar um

Centro de Manutenção das Tradições ltalianas aos munícipes e circunvizinhos.

Apos a análise dos documentos, atestou-se que as ativídades educacionais na

supracitada escola estão encerradas desde a década de 1990, e que não há, por parte

da Secretaria de Estado da Educação, Íntenção de abrangê-lo em algum projeto.

Neste sentido, a Secretaria de Estado da Educação informa que não vê

impedimento para sua doação e corrobora com a Coordenadoría Regional de Educação
de São Lourenço d'Oeste, a qual se mostra favorável ao pedido efetuado pelo Município
em questão, considerando que não há demanda populacional para a oferta de Ensino

Fundamental na comunidade na qual o imóvel está localizado; e assim o município pode

utilizá-lo para as ações voltadas ao fomento cultural e artístico da região.

1



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
DIRETOzuA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
GERÊNCIA DE APOIO OPERACIONAL

Diante do exposto, sugere-se que os autos sejam encaminhados ao Secretário de

Estado da Educação para manifestação, para posterior encaminhamento ao Secretário
de Estado da Administração.

Débora R. Ouriques (Matr.035647-3-03)

Assessoria GEAPO

A sua consideração.

José Hipólito da Silva

Gerente de Apoio Operacional

Encaminha-se ao Diretor da DIAF para análise

De acordo, encamínha-se conforme sugerido.

Jean Paulo Cimolin

Diretor de Administração Financeira

1
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SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
GABINETE DO SECRETARIO ADJUNTO

Ofício/Gabsa no 1 47 912021 Florianópolis, 25 de agosto de 2021

Referência: Processo SEA 381 512021

Senhor Secretário,

_ Em resposta ao OÍício no 0781202í, da Prefeitura Municipal de São Lourenço do
Oeste, solicitando a doação do imóvel desocupado, onde funcionava a EEB São Caétano,
acolhemos- a manifestação da Diretoria de Administração e Finanças (DIAF), por meio da
lnformação no 527612021, constante nas páginas 013 e 014 dos autos.

Atenciosamente,

(assinado digitalmente)
Vitor Fungaro Balthazar
Secretário Adjunto de Estado da Educaçã0.
*Porlaria P1132 de 08102121 -DOE 21454 - Ordenador primário; e
Portaria/N 15412021 - DOE 21457 - Detegação de Competência

Senhor
JORGE EDUARDO TASCA
Secretário de Estado da Administração
Florianópolis - SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMÓVEIS

PARECER TÉCN|CO - AVALAçÃO

Parecer a seguir discriminado:

í. OBJETO ANALISADO (Cadastro StcEp no 5299)

Terreno e Benfeitorias, constituído da El São Caetano (desativada), situada na Linha São
Caetano, municÍpio de São Lourenço do Oeste - SC, a ser doado à municipalidade conforme
Autos do Processo SEA 381512021.

2. CARACTERÍSTICAS DO IMOVEL URBANO

2.1 . Terreno : 1.536,00 m2;

2.2. Registro de lmóveis : lmóvel Matriculado sob no 10,573, no Ofício de Registro de lmóveis
da Comarca de São Lourenço do Oeste - SC

2.3. Èenfeitorias : Edificação em alvenaria, peÍazendo área construída de 78,00 m2.

3. AVALAçÃO

3.1 . Valor Terreno zPara efeitos de doação ou cessão de uso, o terreno foi avaliado com
base nos valores venais, praticados pela prefeitura Municipal de são
Lourenço do Oeste, em R$ 23.040,00 (vinte e três mil e quarenta
reais).

3.2. Y alor Benfeitorias

3.3. Valor Total

: Para efeitos de doação ou cessão de uso, a benfeitoria foi avaliada
com base nos valores venais, praticados pela Prefeitura Municipal de
São lourenço do Oeste, em Rg 57.240,00 (cinquenta e sete mil
duzentos e quarenta reais).

: O Valor Total, do imóvel para efeitos de doação, será o somatório
do Valor do Terreno com o Valor das Benfeitorias, resurtando em
R$80.280,00 (oitenta mil oitocentos duzentos e oitenta reais).

Florianópolis, setembro de 2021

Eng. Fabríclo dos Santos Moreira
CREA 048856-0

Matrícula 386.438-3
(assinado digitatmente)
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REPÚBLIGA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNTCÍP|O E COMARCA DE SÃO LOURENÇO DO OESTE
oFíc|o DE REGISTRo DE IMoVÊIs

350 Circunscrição
Taisi Claudete Schell Leal- Registradora lnterina

(ì

Travessa Sâo Pedro, 938, Centro, São Lourenço do Oeste - SC, CEP
cartorioslo. registro@gmail.com

89.990-000 - Fone: (49) 3344 - 1517
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O referido é verdade e dou fé.

São Lourenço do Oeste, 05 de agosto de 2021

Taisi Claudete Schell Leal
Oficial lnterina
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ESTADO DE SAIITA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DAADMINISTRAÇÃO
DIREToRTA DE GESTÃo parnrvroNlAl,
cnnÊNcr,l DE BENS rvróvnrs

tNFoRMAÇÃo +t16t2021 Florianópolis, 20 de setembro de 2021

Referência: Processo SEA 3815/2021, que
trata de solicitação de doação de imóvel ao
Município de São Lourenço do Oeste.

Senhor Diretor,

Trata-se do encaminhamento à solicitação de doação do imóvel matriculado
no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de São Lourenço do Oeste, sob o no
10.573, de propriedade do Estado de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de
Gestão Patrimonial com o no 5.299.

Da matrícula atualizada (agosto/2021), infere-se que há uma benfeitoria
averbada.

Conforme Ofício/Gabsa n' 147912021, a Secretaria de Estado da Educação,
manifestou-se positivamente a respeito da doação.

o Município de são Lourenço do oeste, através do ofício no
07812021|GP/SLO, prestou todos os esclarecimentos necessários ao prosseguimento
da solicitação.

Diante do exposto, sugere-se o encaminhamento dos autos à SEA/COJUR
para análise e parecer acerca da Exposição de Motivos e Minuta do Projeto de lei
anexas.

À consideração de Vossa Senhoria,

Flávia Luciana Fávero
Gerente de Bens lmóveis
(assinado digitalmente)

Gabriel de Souza Costa
Técnico em Atividades Administrativa
(assinado digitalmente)

De acordo, encaminhe-se conforme
sugerido.

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo - Rodovia SC-401, no 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - coiurúÌtsea.sc.gov.br

PAREGE R NO 1240 12021 /COJ U R/S EA/SC
Processo n.o SEÁ 3815/2021
lnteressado(a): Município de São Lourenço do Oeste/SC

EMENTA: Anteprojeto de Lei que autoriza a
doação de imóvel no Município de São
Lourenço do Oeste. Constitucionalidade e
legalidade.

l- Relatório

Esta Consultoria Jurídica recebeu os presentes autos da Gerência de Bens

lmóveis - GEIMO, para emissão de parecer jurídico, sobre a minuta de anteprojeto de lei

(fls. 22123) que autoriza o Poder Executivo a desafetar e doar, no Município de São

Lourenço do Oeste, o imóvel, com área de 1.536 m2 (mil, quinhentos e trinta e seis metros
quadrados), com benfeitoria averbada, matriculado no Ofício de Registro de lmóveis da

Comarca de São Lourenço do Oeste sob o no 10.573, de propriedade do Estado de Santa

catarina, cadastrado no sistema de Gestão patrimonial sob o no s.2gg.

A Prefeitura de São Lourenço do Oeste/SC manifestou interesse pelo imóvel por

meio do Ofício no 7812021 (fls. 02104) aduzindo que será utilizado para o fomento turístico e

cultural da região, no que diz respeito a manutenção de atividades de origem italiana.

A presente doação do imóvel conforme art. 2o da minuta de Anteprojeto de Lei

tem como finalidade edificação de a edificação de um Centro de Manutenção das Tradições
Italianas.

É o resumo do necessário

ll- Fundamentacão

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,
os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe,
lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em
especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da

I
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Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,

nem analisar aspectos de natureza emi nentemente técn ico-adm in istrativa.

Dito isso, passa-se à análise do caso

Compete a esta Consultoria Jurídica a elaboração de parecer analítico,

Íundamentado e conclusivo, acerca da constitucionalidade, legalidade e regularidade formal

dos anteprojetos de lei, nos moldes do estatuído no art. 70, vll, alíneas "?", "b" e "c" do

Decreto estadual n.o 2.382, de 2014.

Pois bem, cuida-se de minuta de projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a
doar imÓvel de propriedade do Estado de Santa Catarina no município de São Lourenço do

Oeste/SC.

Na hipótese, a via eleita é formalmente constitucional, visto que a matéria
precisa autorizaçáo da Assembleia Legislativa, conforme descreve o $1o, art. 12 da

Constituição Estadual de Santa Catarina, in verbis:

"Att. 12. São bens do Estado:
t...1

S 1o A doação ou utilização gratuita de bens imóveis depende de prévia
autorização legislativa. "

Por sua vez, ao cuidar da iniciativa legislativa, a Constituição do Estado

estabeleceu, em seu art. 50:

Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado,
ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na
forma e nos casos prevístos nesta Constituição.

A iniciativa é delimitada como ato de inauguração do processo legislativo por

intermédio da apresentação de projeto de lei ou proposta de emenda, qualificada como geral

ou reservada.

Nesse espeque, a Procuradoria Geral do Estado, órgão central do sistema

administrativo de serviços jurídicos, definiu no Parecer no 3g4115/pGE, que '(...) a

competência para iniciar processo legistativo que verse sobre a autorização para atienação

ou cessão de uso de bens imóveis, não se qualifica como privativa, mas sim como geral,

2
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comum ou concorrente, passível de ser exercida apenas pelo Poder legislativo; pelo Çhefe

do Poder Executivo ou pelo cidadão (iniciativa popular)."

Dessa forma, entende-se que o Governador do Estado é competente para iniciar

o processo legislativo que verse sobre a doação de bens imóveis no âmbito do Poder

Executivo.

Analisando o aspecto material da norma, pode-se afirmar que a doação consiste

em uma forma de alienação permitida aos imóveis públicos dominicais, ou seja, aqueles que

tazem parte do patrimônio disponível da Administração Pública. E o que se infere dos

dispositivos do Código Civil em destaque:

Art. 100. Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são
inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei
estabelecer.

Art. 101. os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as
exigências da lei.

Lado outro, um bem imóvel da Administração Pública, para que possa ser

alienado por doação, precisa atender outras formalidades legais, as quais estão previstas no

art.17,1, ó, da Lei no 8.666, de 1993:

4ft.17. A alienação de bens da Administração pública, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida
de avaliação e obedecerá às seguintes normas:
| - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da
administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos,
inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de
licitação na modalidade de concorrência, díspensada esta nos seguintes
casos:
(.. )
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da
administração pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o
disposto nas alíneas "f', "h" e "i";
(...)

5 to os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo,
cessadas as razões que justificaram a sua doação, reverterão ao patrimônio
da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo beneficiárío.

lmperioso mencionar a entrada em vigor da nova Lei de Licitações e Contratos -
Lei no 14.133, em 10 de abril de 2021, a qual revogará a Lei n. 8.666/93 em 10 de abril de
2023. A nova Lei permite à Administração optar pela escolha da legislação a ser utilizada,

até em ío de abril de 2023 e assim dispõe quanto a Doação de bens lmóveis:

Íflú

a
J
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Art. 76. A alienação de bens da Administração pública, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida
de avaliação e obedecerá às seguintes normas:
| - tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às autarquias e às
fundações, exigirá autorização legislativa e dependerá de licitação na
modalidade leilão, dispensada a realizaçáo de licitação nos casos de:
(..)
b) doação, permítida exclusivamente para outro órgão ou entidade da
Administração Pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o
disposto nas alíneas "f', "9" e "h" deste inciso;
()
$ 20 Os ímóveis doados com base na alínea "b" do inciso I do caput deste
artigo, cessadas as razões que justificaram sua doação, serão revertidos ao
patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada sua alienação pelo
beneficiário.

Logo constata-se que o aft. 17,1, b, s 1e da Lei no g.666, de 1gg3 coaduna-se

com a redação disposta no art. 76, l, b , S 2o da Lei no 14.133, de 2021 (Nova Lei de

Licitações).

cumpre-se registrar que a citada alínea "b", l, do arr. 17, da Lei no 9.666, de

1993 está com a sua aplicação suspensa, pela ADl927-3 n STF1. Contudo, a Lei n.o 5.704,
de 1980, que regulamenta a doação de imóveis pela Administração Pública no âmbito

Estadual, prescreve em seu art. 30, ll, b, o que segue:

Art. 3e A alienação de bens dominicais do Estado, quando recomendada
pelo interesse público e não disciplinada por lei especifica, far-se-à
mediante:
( ..)
ll - doação para:
(. )
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal; (grifou-se)

Ademais, como o citado dispositivo da Lei no 8666/93 encontra-se suspenso por

medida cautelar os Estados e Municípios não se sujeitam também à regra relativa a
reversão prevista no S 1o, do art. 17 da Lei no 8.666/93. Porém, a legislação do Estado prevê

a exigência de cláusula de reversão na Lei de Doação - Lei n.o 5.704, de 1980, sob pena de
nulidade:

cJú

I srr. ttsgs. o TRIBUNAL DEFERIu, EM pARTE, A MEDTDA cAUïELAR, pARA suspENDER, ATE A DECtsÃo FTNAL

P{4çEo, QUANTO Aos ESTADOS, Ao DtsrRtro FEDERAL E Aos rvrur.ltcíptos, R ertcÁcrn DA EXpRESÃ6
"PERMITIDA EXCLUSIVAMENTE PARA ourRo oRoÃo ou ENTTDADE DA ADMtNtsrRÀçÃo núer_tcA, DE euALeuER
EIFERA DE GovËRNo", coNTtDA NA LEïRA B Do rNcrso I Do ARï. 17, DA LEt rÉornnl ru" a.'ooo, DË 21.6.93,
VENCIDO O MlN. PAULO BROSSARD, QUE A INDEFERIA; PARA SUSPENDER OS EFETTOS DA LETRA C DO MESMO
lNclso,. Rre R oEctsÃo lll!âL Dô AçÃo, o-TRTBUNAL, poR MAtoRtA DE voros, DEFERIu A MEDTDA cAUTELAR,
vENclDos os MlNs. RELATOR, uttrtRR cnlvÃo, sppút-vEoA rERTENcE E NERI DA stLVEtRA, our R truorrentnu;
NO TOCANïE A LËTRA A DO INCISO II NO H TSN/IO ARTIGO, O ïRIBUNAL, POR MAIORIA DË VOTOS, INDEFERIU A
MEDIDA CAUÏELAR, VENCIDOS OS MINS. MARCO AURELIO, CELSO DE MELLO, DYNEY SANCHES E MOREIRA
ALVES, QUE A DEFERIAM; c_oy qemçÃo À lerRR B Do MEsMo tNctso, o TRIBUNAL, pón uruerurH,1ronoE,
DEFERIU A MEDIDA CAUTELAR, PARA SUSPENDER, ATE R OfCtSÃO. pesquisa em 15t05t2021 .

4
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Art. 3e A alienação de bens dominicais do Estado, quando recomendada
pelo interesse público e não disciplinada por lei especifica, far-se-à
mediante:
(...)
ll - doação para:
a) uso próprio de entidade educacional, cultural ou de fins sociais,
declarada de utilidade pública;
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal;
c) Fundação instituída pelo Poder Público;
( ..) ,
$íe E obrigatória, sob pena de nulidade do ato, a cláusula de reversão
do bem ao patrimônio do Estado. (grifou-se)

Quanto a este ponto, verifica-se que a cláusula de reversão está disposta no art.

30 e respectivos incisos e art. 40 da minuta de projeto de lei em análise.

Diante disso, de acordo com a legislação Estadual, concomitantemente

analisada com os dispositivos da Lei de Licitações, a doação em comento poderá ser

rcalizada desde que presentes, além da autorização legislativa, interesse público

devidamente justificado, prévia avaliação e para uso próprio da respectiva entidade
municipal.

A justificativa para a doação encontra-se na Exposição de Motivos no 13012021

(fl. 21) com a finalidade de possibilitar ao Município a edificação de um Centro de

Manutenção das Tradições ltalianas.

lmportante frisar, que o dispositivo legal, alínea "b", inciso ll, do art. 30, da Lei no

5.704180, permite a doação apenas para o uso próprio das entidades donatárias.

Tal entendimento restou consignado no Parecer PGE no 47012016, emitido nos

autos do processo SEA no 613712015 (fls. 40/48), pela Procuradora Queila de Araújo Duarte

Vahl, vejamos:

IMOVEL DOADO A APAE FLORIANOPOLIS COM ENCARGO.
REQUERTMENTO DE ALTENAçÃO PELA BENEF|C|AR|A A TERCETROS.
CONTRARIEDADE AO QUE DISPÔE O ART. 3' DA LÊI 5,704180, QUE
|NSTTTUt NORMAS GERATS SOBRE ALTENAçÃO DE BENS DOM|NtCAtS
DO ESTADO DE SANTA CATARINA. NECESSIDADE DE ALTERAçÃO DA
NORMA GERAL ALÉM DA ESPECíFICA. JUÍZO DE CONVENIÊNCIA E
OPORTUNIDADE QUE CABE AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO DE
INICIAR O PROCESSO LEGISLATIVO.
l.. l

5
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6. De outro lado, a lei Estadual n" 5.70411980, que dispõe sobre aquisição,
alienação e utilização de bens imóveis do Estado de Santa Catarina, em
seu art. 3', que disciplina a alienação de bens dominicais, determina que "é
obrigatória, sob pena de nulidade do ato, a cláusula de reversão do bem ao
patrimônio do Estado", na hipótese de doação para "uso de entidade
educacional, cultural ou de fins sociais, declarada de utilidade pública",
como é o caso dos autos. Está o dispositivo legalassim redigido:

Art. 3e A alienação de bens dominicais do Estado, quando recomendada
pelo interesse público e não disciplinada por lei especifica, far-se-à
mediante:

| - venda;

ll - doaçâo para

a) uso próprio de entidade educacional, cultural ou de fins sociais,
declarada de utilidade pública;

b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal;

c) Fundação instituída pelo Poder Público;

lll - permuta;

lV - investidura, assim considerada a adjudicação por preço nunca inferior
ao da avaliação, de área remanescente ou resultante de obra pública,
inaproveitável isoladamente, de acordo com a legislação pertinente, aos
proprietários de imóveis lindeiros.

Sle E obrigatória, sob pena de nulidade do ato, a cláusula de reversão do
bem ao patrimônio do Estado:

| - na hipótese da letra "a", do item ll, se ocorrer dissolução, suspensão das
atividades por mais de cinco (5) anos, mudança das atividades da donatária
ou descumprimento de encargo previsto em contrato.

ll - na hipótese da letra "b", do item ll, se a donatária não utilizar o imóvel
no prazo e para as finalidades estipuladas em contrato.

$2e Preferentemente à doação, o Estado outorgará concessão de direito
real de uso.

$3e A alienação dos bens imóveis doados pelo Estado às fundações por ele
instituídas depende de decreto autorizativo.

7. D9 dispoiitivo lqqa! eT Íoco é possívet extrair duas determinacões:
a prireir" é ou" o iróu"l do"do 

"or"nt" 
pod"tá 

"ffi
6

31

rÍlo



RlA

ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo - Rodovia SC-40 I, n" 4.ó00 - Fone: (48) 3665-1400 - cojur(iÌrsea.sc.gov.br

da entidade donatária. e a sêgunda, é que a cláusula de revensão é
obrigatória, e sua ausência acarreta a nulidade da doação.

[...1. (grifou-se)

Assim na doação em apreço, o imóvel doado somente poderá servir ao uso
próprio da entidade donatária.

Foi juntada ainda a prévia avaliação do imóvel, realizada por engenheiro desta

pasta (fl. 18), o anteprojeto de Lei (f\s.22123), a matrícula atualizada do imóvel (fl. 19), o
cadastro no SIGEP do imóvel (fl. 005) onde consta que o imóvel está ocupado pela

Secretaria de Estado da Educacão.

A Secretaria de Estado da Educação (fls. 13114 e 16) manifestou-se nos autos

favorável ao pedido efetuado pelo Município em questão, considerando que não há

demanda populacional para a oferta de Ensino Fundamental na comunidade na qual o

imóvel está localizado; e assim o município pode utilizá-lo para as ações voltadas ao

fomento cultural e artístico da região.

Por conseguinte, sendo um bem público de uso especial, faz-se necessária a
desafetação do mesmo. para fiourar como bem público dominical e deste modo. poder ser
alienado, conforme leciona Odete Medauar:

A desafetação é a mudança da destinação do bem. De regra, a desafetação
visa incluir bens de uso comum ou bens de uso especial na categoria de
bens dominicais para possibilitar a alienação. (Direito Administrativo
Moderno. 2a ed. Editora Revista dos Tribunais Ltda: São paulo, i99g. p.
264).

Nos ensinamentos de José Cretella Júnior, a afetação é: "o fato ou
pronunciamento do Estado que incorpora uma corsa à dominiatidade da pessoa jurídica"

noutra banda o doutrinador traz a desafetação como o oposto da afetação: "o fato ou a
manifestação de vontade do poder público mediante a quat o bem do domínio púbtico é

subtraído à dominialidade p(tblica para ser incorporado ao domínio privado, do Estado ou do

Administrado" (apud, Dl PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administratívo,20.a ed.. São

Paulo: Atlas 2007, p. 619).

7

A desafetação encontra-se no arl. 10 da minuta, nos seguintes termos
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Art.1o Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar, ao Município de
São Lourenço do Oeste, oímóvel,com área de 1.536 m2 (mil, quinhentos e
trinta e seis metros quadrados), com benfeitoria averbada, matriculado no
ofício de Registro de lmóveis dacomarca de sâo Lourenço do oeste sob o
no 10.573, de propriedade do Estado de Santa Catarína, cadastrado no
Sistema de Gestão Patrimonial sob o no S.2gg.

Por fim, verifica-se que a proposição atende aos critérios de técnica legislativa

exigidos na Lei Complementar no 58912013, regulamentada pelo Decreto no 1.4i412013, que

dispõe sobre a elaboraçáo, a redação, a alteração e consolidação das leis estaduais,

possuindo, destarte, boa técnica legislativa.

lll- Conclusão

Diante do exposto, compreende-se2 que o anteprojeto de lei que autoriza a
doação de imóvel no Município de São Lourenço do Oeste, apresenta os requisitos da

constitucionalidade, legalidade e boa técnica legislativa necessários à sua publicação,

estando em conformidade com os dispositivos legais e constitucionais em vigor.

E o parecer, salvo juízo diverso.

A consideração superior

Florianópolis, 04 de outubro de 2021

Elisângela Strada
Procuradora do Estado de Santa Catarina

2 A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Administração e de, quando
consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade doi fatos, respaldada por embasamento legal, não podendo
ser alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento jurídico razoável, construído em fatos reais e com o devido e

199991riry embasamento legal. (TRFl, AG 0003263-ss.2012.4.01.0000 / AM- o8/03/20t3 - DESEMBARGADORA FEDERAL MONTCA
SIFUENTES)

8
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Processo n.o SEÁ 3815/2021
lnteressado(a): Município de São Lourenço do Oeste

Oú
oor

DESPACHO

Acolho o Parecer n.o 124012021ISEA/COJUR, o qual conclui que o

anteprojeto de lei que autoriza a doação de imóvel no Município de São Lourenço do Oeste

apresenta os requisitos necessários à sua aprovação.

A CC, em cumprimento às disposições do Decreto 2.382120j4

Florianópolis, 04 de Outubro de 2021

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração

I
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